
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS- ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

MESTRADO ACADÊMICO EM ADMINISTRAÇÃO 

NÚCLEO DE PESQUISA E EXTENSÃO EM INOVAÇÕES SOCIAIS NA ESFERA 

PÚBLICA (NISP) 

 
 
 

 
 

 
 

 

INFLUÊNCIA DAS MÍDIAS SOCIAIS NO LEGISLATIVO ESTADUAL DE SANTA 

CATARINA: 

Os impactos das pressões sociais advindas das mídias sociais. 

 
 
 
 
 
 

112.449.289-50 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
Florianópolis 

2025 



 

1.​ INTRODUÇÃO 
 

O advento das mídias sociais surge como uma força transformadora na comunicação 

política, influenciando significativamente a forma como os cidadãos interagem com seus 

representantes e como as decisões políticas são formuladas. As redes sociais virtuais, 

inseridas no meio midiático, favorecem a democratização ao proporcionar um espaço para a 

manifestação de novas vozes, oferecendo diversidade e enriquecendo as mídias com 

diferentes visões e perspectivas, ampliando tanto a qualidade quanto o fluxo de informações, 

além de promover maior participação da sociedade (La Torre e Dillon, 2012). 

Dentro do contexto da correlação entre mídias sociais e política, há o conceito de 

Política 2.0, o qual envolve uma nova dinâmica de participação cidadã nas políticas públicas, 

facilitada pelas redes sociais. Neste modelo, os cidadãos não se limitam apenas a votar, mas 

buscam ativamente contribuir para a formulação, desenvolvimento e avaliação de políticas 

públicas, utilizando a inteligência coletiva das plataformas digitais (Castellanos et al., 2011 

apud Tavares e Almeida, 2014). O acesso a estas mídias permite que os eleitores se 

organizem, participem de forma massiva em campanhas e pressionem os representantes 

políticos para atenderem às demandas da sociedade. 

A pressão é a ação de um grupo com motivações comuns que busca influenciar 

decisões políticas por meio de sanções ou ameaças, visando alterar ou manter a distribuição 

de bens, serviços e oportunidades (Schwartzenberg, 1979 apud Gozetto, 2008). A influência 

das pressões sociais sobre as instituições, particularmente na era digital, está ligada a como a 

tecnologia e as mídias digitais moldam o espaço público e a esfera política. Wilhelm (2000) 

destaca que a comunicação acelerada e mediada digitalmente pode ter efeitos 

desestabilizadores nas instituições democráticas, gerando uma disparidade de poder e 

representação. Ainda, Gomes (2005) discute que a internet e as novas formas de comunicação 

digital oferecem à sociedade civil ferramentas para expressar suas demandas e exercer pressão 

sobre os tomadores de decisão política, resultando em um aumento da participação popular e 

na promoção de um debate mais aberto e inclusivo sobre questões públicas. Assim, enquanto 

as pressões sociais podem influenciar as instituições, a capacidade dessas instituições de 

responder e se adaptar a essas pressões varia, refletindo a complexidade do sistema político e 

as barreiras que ainda existem para uma verdadeira participação democrática. 

No âmbito desta proposta de pesquisa, entende-se que as mídias sociais criam um 

ambiente propício para a articulação de pressões sociais advindas das demandas da sociedade, 

as quais se manifestam de forma a influenciar práticas e atividades no ambiente legislativo 



 

estadual. Ou seja, essas plataformas proporcionam uma fácil articulação de demandas e a 

criação de movimentos coletivos, as quais podem gerar um impacto significativo no 

comportamento dos deputados estaduais e nas decisões políticas na Assembleia Legislativa de 

Santa Catarina (ALESC). 

O propósito desta pesquisa reside na compreensão de como a dinâmica das mídias 

sociais pode transformar a relação entre eleitores e seus representantes, influenciando, assim, 

a governança estadual. Apesar do crescente uso das mídias sociais como ferramenta de 

comunicação e mobilização, pouco se tem explorado sobre como elas afetam as interações 

políticas e as decisões legislativas no contexto estadual. Este estudo visa preencher essa 

lacuna, proporcionando uma análise do fenômeno no contexto da ALESC, contribuindo para 

um entendimento mais claro das implicações das mídias sociais na política estadual. 

Neste sentido, a pergunta-problema a ser investigada é: Como o legislativo estadual 

percebe a influência das pressões sociais através das mídias sociais? Esta proposta de 

pesquisa, portanto, visa explorar como os membros da assembleia percebem e reagem às 

pressões sociais que emergem através das mídias sociais, tendo como objetivo geral analisar a 

percepção do legislativo estadual de Santa Catarina sobre a influência das pressões sociais 

veiculadas através das mídias sociais em suas atividades e práticas políticas. 

Já os objetivos específicos são: a) Identificar as principais mídias sociais utilizadas 

pelos membros da ALESC na recepção e interação com as pressões sociais; b) Investigar 

como os membros da ALESC compreendem e julgam as pressões sociais que chegam através 

das mídias sociais; c) Analisar o impacto das pressões sociais nas atividades legislativas e nas 

práticas políticas do legislativo estadual de Santa Catarina; e d) Identificar os mecanismos 

adotados para a elaboração de uma resposta às pressões sociais advindas das mídias sociais. 

A proposta de pesquisa vincula-se ao grupo de pesquisa NISP (Núcleo de Pesquisa e 

Extensão em Inovações Sociais na Esfera Pública), visto que este tem como foco o estudo e 

apoio para promover e analisar ações coletivas, sejam formais ou informais, que incentivem 

inovações sociais na esfera pública, institucionalizadas ou não. A presente proposta estabelece 

um diálogo direto com as discussões promovidas pelo grupo, contribuindo para a ampliação 

do conhecimento sobre a interação entre política e o mundo das mídias sociais, bem como 

para o desenvolvimento de estratégias que favoreçam uma governança mais democrática e 

participativa. 

O interesse pela  temática decorre da trajetória acadêmica e profissional, na qual busco 

compreender como os novos meios de comunicação impactam a participação política e a 

formulação de políticas públicas. A busca pelo mestrado acadêmico é motivada pelo desejo de 



 

aprofundar esse conhecimento e contribuir para o debate sobre inovação social, visando 

futuras aplicações tanto na pesquisa quanto na prática política. 

 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Com o objetivo de compreender a interação entre o poder legislativo estadual, as 

mídias sociais e as pressões sociais, a fundamentação teórica preliminar será construída a 

partir de três eixos interligados: o poder legislativo estadual, explorando suas atribuições, 

funcionamento e relação com a sociedade civil; as mídias sociais, caracterizando suas 

dinâmicas e o seu papel na formação de demandas sociais; e as pressões sociais, analisando os 

mecanismos de mobilização, as demandas da sociedade civil e a forma como as mídias sociais 

amplificam e moldam essas demandas.  

 

2.1 PODER LEGISLATIVO ESTADUAL 

 

​ Conforme estabelecido pela Constituição Federal de 1988, a principal competência do 

Poder Legislativo consiste na elaboração de leis e na fiscalização dos atos do Poder 

Executivo. No âmbito federal, o Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se 

estrutura em duas casas: a Câmara dos Deputados, composta por deputados federais, e o 

Senado Federal, integrado pelos senadores (Alesp, 2025). 

No nível estadual, a função legislativa é desempenhada pelas Assembleias 

Legislativas, cujos membros são os deputados estaduais, responsáveis por legislar e fiscalizar 

a atuação do Poder Executivo estadual (Alesp, 2025). 

Compete aos Estados federados a elaboração de normas legislativas que abrangem 

diversos instrumentos jurídicos, tais como Emendas à Constituição Estadual, Leis Ordinárias, 

Leis Complementares e Leis Delegadas. Além disso, incluem-se nessa competência os 

Decretos Legislativos e outros atos normativos internos voltados à regulamentação do 

funcionamento das respectivas Casas Legislativas, em consonância com as disposições 

aplicáveis no âmbito federal (UNALE, 2025).  

Dessa forma, observa-se que o Poder Legislativo desempenha um papel essencial na 

estrutura democrática brasileira, garantindo a criação de leis e a fiscalização do Executivo em 

diferentes níveis. Logo, sua atuação é fundamental para a manutenção do equilíbrio entre os 

poderes e para a efetivação dos princípios constitucionais, assegurando a representação da 

sociedade no processo legislativo. 



 

2.2 MÍDIAS SOCIAIS E PRESSÕES SOCIAIS 

 

​ As mídias sociais desempenham um papel central na comunicação entre o legislativo 

estadual e os cidadãos, funcionando como canais ágeis para disseminação de informações e 

interação. Deputados e assembleias legislativas utilizam essas plataformas para aproximar a 

população das decisões políticas, permitindo maior participação pública. No entanto, as 

pressões sociais podem influenciar tanto a opinião pública quanto a atuação parlamentar. 

Por um lado, as mídias sociais promovem transparência e engajamento cívico; por 

outro, podem restringir o debate plural quando dominadas por narrativas hegemônicas. Assim, 

compreender a relação entre mídias e pressões sociais é essencial para avaliar seu impacto no 

legislativo estadual. 

 

2.2.1 Mídias Sociais 

O termo "mídia" deriva da palavra "meio", referindo-se ao canal através do qual 

informações e conhecimentos são disponibilizados ao público. Na atualidade, as mídias 

sociais desempenham um papel central nesse processo, sendo amplamente utilizadas como 

ferramentas de comunicação, com a  função primordial de facilitar a disseminação de 

conteúdos variados, permitindo que esses sejam transmitidos a uma vasta audiência (Clementi 

et al., 2017). Assim, as mídias sociais não apenas compartilham informações, mas o fazem de 

maneira expansiva, atingindo um número potencialmente ilimitado de pessoas ao redor do 

mundo. 

Bradley e McDonald (2013, p. 26 apud Clementi et. al, 2017) definem mídia social 

como um ambiente online que facilita a colaboração em grande escala. Segundo os autores, o 

foco não está na tecnologia em si, mas sim na interação e no trabalho conjunto entre os 

usuários, sendo neste espaço virtual o local em que as pessoas se conectam, compartilham 

informações e ideias, e constroem conhecimentos de forma colaborativa.  

Os cidadãos engajados politicamente podem utilizar espaços de discussão online para 

formar uma opinião pública bem-informada, capaz de avaliar e até influenciar processos 

oficiais de tomada de decisão (Penney, 2016). Desta maneira, nota-se que a as mídias sociais 

possuem um papel fundamental na formação da opinião pública, a qual, segundo Habermas 

(2003), possui o poder de influenciar ou mesmo interferir nas decisões de parlamentares, 

governos e tribunais, sem, no entanto, assumir o controle administrativo. 



 

  2.2.2 Pressões Sociais 

 Os primeiros estudos realizados acerca das pressões sociais foram elaborados pelo 

psicólogo polaco Solomon E. Asch, o qual conduziu uma série de experimentos com o 

objetivo de investigar a influência da pressão do grupo sobre o comportamento individual, 

mesmo quando essa influência ia contra as percepções sensoriais dos participantes, como 

visão, audição e olfato (Grohs e Oliveira, 2023). O psicólogo concluiu que, em primeiro lugar, 

mesmo reconhecendo que a maioria do grupo estava fornecendo respostas incorretas, os 

indivíduos não demonstraram disposição para contrariar a opinião coletiva, resultando em um 

comportamento de conformidade, o que caracteriza uma distorção da ação. Em segundo lugar, 

os indivíduos passaram a questionar suas próprias percepções, levando-os a aderir à opinião 

unânime do grupo, evidenciando, assim, uma distorção do julgamento (Asch, 1955). 

Os experimentos não apenas ilustram a força da pressão social, mas também levantam 

questões sobre a natureza da conformidade e a importância do contexto social na formação de 

opiniões. Eles ressaltam que, em uma sociedade complexa, a conformidade pode ser tanto um 

mecanismo de coesão social quanto uma fonte de distorção na percepção da realidade, 

enfatizando a necessidade de compreender como as influências sociais moldam o 

comportamento humano  (Asch, 1955). 

De acordo com Gozetto (2008), um grupo de pressão é um grupo de interesse que 

exerce influência ativa sobre as decisões públicas; e um grupo de interesse  torna-se um grupo 

de pressão quando busca, por meio de suas ações, influenciar os poderes públicos. Logo, 

compreender os grupos de pressão significa analisar a dinâmica externa dos grupos de 

interesse, com foco especial em sua atuação política. 

A pressão refere-se à ação exercida por um grupo de indivíduos que, unidos por 

motivações comuns, procuram influenciar decisões tomadas pelo poder político por meio de 

sanções ou da ameaça de utilizá-las, com o objetivo de alterar a distribuição existente de bens, 

serviços e oportunidades, ou de mantê-la diante de possíveis intervenções de outros grupos ou 

do próprio poder político (Schwartzenberg, 1979 apud Gozetto, 2008) 

Ademais, assim como os participantes dos experimentos se sentiam compelidos a 

seguir a maioria, mesmo contra suas percepções pessoais, os deputados estaduais podem se 

sentir pressionados a atender às demandas desses grupos, seja por receio de perder apoio 

político ou por medo de sanções econômicas e sociais. A dinâmica entre estes fatores 

evidencia como a conformidade e a influência coletiva podem também prevalecer no âmbito 

legislativo estadual, impactando diretamente nas atividades exercidas pelos servidores deste 

órgão público.  



 

 

2.2.3 Dinâmica entre as mídias sociais e as pressões sociais 

A interseção entre as mídias sociais e as pressões sociais é cada vez mais relevante no 

cenário do legislativo estadual, especialmente à medida que a tecnologia molda tanto a 

comunicação quanto a tomada de decisões políticas, transformado a realidade humana e 

interferindo diretamente em questões culturais, políticas, sociais e econômicas (Alves, 2016). 

De acordo com Clark (1969 apud Faria et. al, 2014) a mídia não é uma entidade que 

existe de forma independente da estrutura social em que atua, visto que o modelo de evolução 

das representações de grupos sociais na mídia, desenvolvido por este autor, foca na 

disseminação de ideias, opiniões e gostos que influenciam as atitudes sociais. 

As mídias sociais servem como ferramentas poderosas de divulgação de informações, 

permitindo que o público acesse, compartilhe e debata questões políticas em tempo real. 

Segundo Gomes (2005)  a internet e as novas tecnologias de comunicação podem facilitar a 

participação política e a expressão de opiniões, além de permitir que os cidadãos se 

mobilizem e exerçam pressão sobre as instituições políticas, neste caso sobre o Poder 

Legislativo estadual. 

Do mesmo modo que nos experimentos de Asch (1955), onde a pressão do grupo 

levou indivíduos a se conformar com opiniões majoritárias, as mídias sociais criam um 

ambiente onde as opiniões e comportamentos são frequentemente moldados pela maioria. No 

contexto político, isso é especialmente relevante, dado que legisladores podem sentir-se 

compelidos a seguir a corrente de opinião predominante, mesmo que isso não reflita suas 

convicções pessoais ou o melhor interesse de seus constituintes.  

Ademais, assim como Asch (1955) investigou como a pressão do grupo pode moldar 

as opiniões individuais, as mídias sociais desempenham um papel significativo na formação 

de opiniões públicas. A disseminação de informações, muitas vezes enviesadas ou incorretas, 

pode influenciar a percepção coletiva e, por consequência, a ação política, levantando 

questões sobre a responsabilidade das plataformas de mídia social em moderar conteúdos e 

promover um debate saudável, evitando a manipulação da opinião pública. 

Portanto, a pressão exercida pelas mídias sociais pode tanto enriquecer o processo 

democrático quanto limitar a autonomia política, criando desafios significativos para o 

exercício do mandato legislativo.  

 

2.3 PODER LEGISLATIVO E MÍDIAS SOCIAIS 

 



 

As mídias sociais reconfiguraram a relação entre o Poder Legislativo e a sociedade, 

promovendo uma interação mais direta e participativa. Antes marcadas por uma comunicação 

unidirecional, as instituições legislativas agora se veem inseridas em um modelo interativo, 

caracterizado pela Democracia 2.0, onde os cidadãos desempenham um papel mais ativo na 

fiscalização e no debate público. 

Nesse cenário, surge o Político 2.0, que utiliza as redes não apenas para divulgar suas 

ações, mas também para captar demandas, responder a críticas e ajustar sua agenda conforme 

o engajamento da população. As mídias sociais tornam-se, assim, ferramentas essenciais para 

ampliar a transparência e aproximar o público das decisões políticas. 

Compreender essa transformação é fundamental para avaliar o impacto das mídias 

sociais no legislativo estadual, analisando como as assembleias legislativas e seus 

representantes aderiram ao digital e de que forma essa mudança influencia a dinâmica política 

e a representatividade democrática. 

 

2.3.1 Democracia 2.0 

Atualmente vivemos em uma era marcada pela computação social, ou Web 2.0, que 

possibilita ao usuário não apenas consumir, mas também criar e compartilhar conteúdo na 

internet, atuando como um agente ativo no ciberespaço, sendo este um ambiente virtual que se 

diferencia dos espaços físicos tradicionais por suas características únicas de tempo e espaço. 

Esta faceta da computação está intimamente ligada ao surgimento e ao fortalecimento da 

ciberdemocracia global, que ainda se encontra em processo de desenvolvimento (Tavares e 

Almeida, 2014). 

A ausência de intermediários controlando o fluxo de informações políticas nas redes 

sociais virtuais torna a Web 2.0 um mecanismo colaborativo, cujo objetivo é reduzir ou 

eliminar os obstáculos que limitam a democracia (Tavares e Almeida, 2014).  

​ A Democracia 2.0 é um conceito que refere-se à evolução da democracia tradicional, 

impulsionada pelas tecnologias digitais e pela internet, buscando ampliar a participação 

cidadã, promovendo um ambiente mais interativo e colaborativo na esfera política. 

No contexto da Democracia 2.0, a internet é vista como uma ferramenta que 

possibilita novas formas de expressão e participação política, permitindo que cidadãos e 

grupos da sociedade civil se comuniquem diretamente, sem depender tanto das instituições 

tradicionais (Gomes, 2005). 

Logo, a Democracia 2.0 redefine a participação política ao permitir a interação direta 

entre cidadãos e grupos por meio das tecnologias digitais, sem a mediação tradicional. 



 

Embora amplie a inclusão e o engajamento, também impõe desafios à comunicação política 

efetiva. Assim, sua evolução exige a adaptação das práticas democráticas e da infraestrutura 

digital para melhor atender às demandas da sociedade contemporânea. 

 

2.3.2 Político 2.0 

Em uma tradução livre, elaborada por Tavares e Almeida (2014), Castellanos et al 

(2011) afirma que conceito de política 2.0 se refere ao esforço que realizam os cidadãos que 

buscam participar na formulação, desenvolvimento e avaliação das políticas públicas 

mediante o uso da inteligência coletiva encarnada nas redes sociais que têm se formado para 

este propósito. Dentro deste âmbito, surge a figura do principal ator, o político 2.0. 

O conceito de "Político 2.0" refere-se à transformação do político tradicional em um 

modelo mais conectado às novas tecnologias digitais, especialmente no contexto das mídias 

sociais através das redes sociais e da internet, sendo este dinâmico e interativo (Tavares e 

Almeida, 2014). Em vez de uma comunicação unidirecional, como na mídia tradicional, os 

Políticos 2.0 se envolvem em diálogos com a sociedade, promovendo discussões e 

respondendo a questionamentos, o que amplia a transparência e facilita a aproximação com o 

eleitorado. 

Esta transformação tem impactos significativos no papel do poder legislativo, que, 

com o advento do Político 2.0, passa a ser mais acessível e diretamente conectado ao cidadão.  

Neste sentido, a incorporação das mídias sociais ao cenário político e legislativo, 

representada pelo Político 2.0 no contexto da Democracia 2.0, transformou a maneira como a 

política é conduzida e percebida. A interação direta entre cidadãos e representantes, aliada à 

transparência e ao engajamento digital, fortalece a democracia e aproxima a sociedade do 

processo decisório. No entanto, essa nova dinâmica também impõe desafios, como a 

necessidade de equilibrar a influência imediata das redes sociais com a complexidade e o 

tempo necessário para a elaboração legislativa. 

 
 

3.​ METODOLOGIA 
 

O projeto de pesquisa tem como objetivo geral analisar a percepção do legislativo 

estadual de Santa Catarina sobre a influência das pressões sociais veiculadas através das 

mídias sociais nas suas atividades e práticas políticas. Desta maneira, a pesquisa é 

caracterizada como de natureza aplicada, com objetivo exploratória-descritiva, e de 

abordagem mista, predominantemente qualitativa, permitindo explorar as nuances e 



 

complexidades do fenômeno a ser estudado, proporcionando uma análise detalhada e 

contextualizada. 

A pesquisa exploratória tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 

problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses (Gerhardt e Silveira, 

2009). Geralmente, este tipo de pesquisa envolve: (a) levantamento bibliográfico; (b) 

entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado; e (c) 

análise de exemplos que estimulem a compreensão (Selltiz et al., 1967, p. 63 apud Gil, 2002). 

Ademais, a pesquisa descritiva tem como objetivo primordial a descrição das características 

de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 

variáveis (Gil, 2002). 

O projeto tem como universo os membros do legislativo estadual catarinense, 

incluindo deputados e assessores que lidam diretamente com as demandas sociais nas mídias 

sociais. A amostragem será não probabilística e intencional, selecionando participantes com 

base em critérios de relevância para a pesquisa, como disponibilidade e solicitude.  

Para a coleta de dados, serão empregados questionários estruturados, que conterão 

perguntas fechadas em escala Likert. A análise dos dados será realizada por meio da tabulação 

estatística das respostas, com o propósito de identificar padrões e correlações significativas. A 

utilização da escala Likert permitirá mensurar a intensidade das percepções dos legisladores 

sobre as influências das mídias sociais, contribuindo para uma análise quantitativa precisa das 

tendências e relações. O método comparativo será empregado para investigar as variações nas 

percepções e práticas entre diferentes grupos de legisladores e assessores, com base em 

características como partido político, tempo de atuação e cargo ocupado. 

Por meio desses procedimentos metodológicos sistemáticos, a pesquisa visa 

proporcionar uma contribuição substancial para o entendimento das complexas interações 

entre mídia, política e cidadania, especificamente no contexto do legislativo estadual. 

 

 

4.​ CRONOGRAMA 

 

​ Tendo em vista que o início do período letivo inicia-se durante o mês de agosto de 

2025, segundo o Edital ESAG N° 030/2024, o presente projeto visa iniciar no mês de agosto 

de 2025, com duração prevista de 24 (vinte e quatro) meses. O planejamento ao longo do 

desenvolvimento do projeto de pesquisa está expresso no Quadro I.  

 



 

Quadro I  - Cronograma  

 
ATIVIDADES 

Meses (agosto/2025 - agosto/2027) 

1-2 3-4 5-6 7-8 9- 
10 

11-
12 

13-
14 

15-
16 

17-
18 

19-
20 

21-
22 

23-
24 

Definição do problema de pesquisa e 
objetivos específicos; levantamento 
bibliográfico inicial. 

            

Revisão de literatura sobre a influência 
das mídias sociais nas práticas políticas e 
sobre o contexto político de Santa 
Catarina; identificação das lacunas da 
pesquisas. 

            

Planejamento logístico para coleta de 
dados; definição do questionário 
estruturado; definição de critérios de 
amostragem. 

            

Revisão final do questionário e material 
de coleta; teste piloto do questionário; 
definição da plataforma para a aplicação 
dos questionários e estratégias de 
incentivo à participação. 

            

Envio de questionários para os 
participantes (por impresso, e-mail, 
plataformas online, etc.); monitoramento 
da taxa de resposta; envio de lembretes 
para não respondentes. 

            

Fechamento da coleta de dados; 
organização e tabulação dos dados 
quantitativos e qualitativos, análise inicial 
dos dados. 

            

Tabulação e análise estatística dos dados 
coletados por meio dos questionários; 
identificação de padrões e correlações 
significativas entre as variáveis; 
comparação de grupos e análise das 
percepções de influência das mídias 
sociais nas práticas políticas. 

            

Confrontação dos resultados encontrados 
com a literatura revisada; discussão com 
orientador; elaboração inicial da 
dissertação. 

            

Revisão geral da dissertação (coerência, 
clareza e estrutura); ajustes finais de 
redação com base no feedback do 
orientador; preparação de material para a 
defesa; submissão da dissertação e defesa. 

            

Fonte: elaborado pela autora (2025) 
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